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EDITAL 

 

PROCESSO Nº 25.000.003128.2022 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2022 

 

COMPRAS 
 
A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES/PB, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) Oficial, Sra. 

Karla Michele Vitorino Maia, Matrícula nº 170.333-1, nomeada pela Portaria nº 010/2022 do Excelentíssimo 

Senhor Secretário de Saúde, torna público, para conhecimento dos interessados, que na data, horário e local 

indicados abaixo realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do tipo menor preço por 

Item, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório será regido pela Lei 

Federal nº 10.520/2002, pelos Decretos Federais nº 10.024/2019 e n° 3.555/2000, Decretos Estaduais n° 

24.649/2003 e nº 34.986/2014, pela Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Estadual nº 9.697/2012, e demais 

legislações correlatas, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 e 

alterações posteriores, bem como as demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

A presente licitação é destinada à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto Estadual nº 32.056/2011, não se aplicando as regras 

de desempate, constantes nos referidos normativos, dispostas no item DA ETAPA DOS LANCES. 

 
DATA DA SESSÃO 10/08/2022 LICITAÇÃO BB 950549 

HORÁRIO DE ABERTURA 13 (treze) horas DISPUTA 14 (quatorze) horas 

LOCAL www.licitacoes-e.com.br TELEFONE (83) 3211-9092 

FORMALIZAÇÃO DE 

CONSULTAS E EDITAL  

Secretaria de Estado da Saúde - 

SES/PB 
ENDEREÇO Av. Dom Pedro II, 1826, 

Torre, João Pessoa-PB, 

58.040-903. 

MODO DE DISPUTA Aberto e Fechado E-MAIL cpl@ses.pb.gov.br 

 

1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de MATERIAL DE EXPEDIENTE, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, para atender as necessidades do(a) 
LACEN/PB E DA REDE ESTADUAL DE FRIO, cujo fornecimento será efetuado da forma exigida no 
item 4.1 do Termo de Referência. 
 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 

2. DO ACESSO AO EDITAL, LOCAL, DATA E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO. 
 
2.1. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, nos endereços eletrônicos dos portais www.licitacoes-

e.com.br, www.paraiba.pb.gov.br/diretas/saude/editais-e-licitacoes e www.centraldecompras.pb.gov.br. 

 
2.2. O certame será realizado por meio do Portal de Compras do Banco do Brasil, no endereço eletrônico 
www.licitacoes-e.com.br, cuja sessão pública terá início com a ABERTURA DAS PROPOSTAS, no dia 

10/08/2022, às 13h (treze horas). 

 
2.3. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir da divulgação do edital até às 13h (treze 
horas) do dia 10/08/2022. 
 
2.4. Para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário de Brasília– DF. 
 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
https://paraiba.pb.gov.br/diretas/saude/editais-e-licitacoes
http://www.centraldecompras.pb.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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2.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo(a) Pregoeiro(a). 
 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO. 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que tenham optado pelo cadastramento no 
Sistema do Banco do Brasil através do portal licitações-e.com.br. 
 
3.1.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão aderir ao sistema licitações-e, conforme 
procedimento contido no manual do fornecedor, disponível no endereço eletrônico: www.licitacoes-
e.com.br. 
 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no Artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123/2006. 
 

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
3.3.1. Que estejam suspensos de licitar e/ou impedidos de contratar com a SECRETARIA DE ESTADO 
DA SAÚDE – SES/PB, ou que estejam impedidas ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou 
contratar com a Administração Pública do Estado da Paraíba, especialmente as inscritas no Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual -CAFIL-PB, 
conforme a Lei nº 9.697/2012; 
 
3.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
3.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no Artigo 9º da Lei nº 8.666/1993; 
 
3.3.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata 
ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
 
3.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
3.3.6. Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
 
3.3.7. Que tenham entre seus sócios cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, dos agentes públicos e políticos definidos no Inciso I 
da Lei nº 8.124/2006, nos termos do Inciso III, da mesma lei; 
 
3.3.8. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
 
3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 
3.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49;  
 
3.4.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
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3.4.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte; 
 
3.4.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
3.4.5. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
 
3.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
 
3.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;  
 
3.4.8. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 
2, de 16 de setembro de 2009; 
 
3.4.9. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos Incisos III e IV do Art. 1º e no Inciso III do Art. 5º da Constituição Federal; 
 
3.4.10. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no Art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 
 
3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 

4. DO CREDENCIAMENTO. 
 
4.1. Os Proponentes interessados em participar desta licitação, ou ter acesso ao aplicativo licitações-e, 
deverão efetuar seus credenciamentos junto ao órgão provedor do sistema - Agências do Banco do Brasil 
sediadas no País - onde receberão chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), de acordo com as 
informações constantes no portal www.licitacoes-e.com.br, e deverão estar aptos para encaminhar as 
propostas comerciais por meio eletrônico até a hora e data indicadas no subitem 2.3. deste Edital.  
 
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão aderir ao sistema licitações-e e cadastrar 
representantes para o recebimento da chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), conforme 
procedimento contido no manual do fornecedor, disponível no endereço eletrônico: www.licitacoes-
e.com.br.  
 
4.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  
 
4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha pessoal, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada, diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil ou à Contratante a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha pessoal, ainda que por terceiros.  
 
4.5. A perda da senha ou quebra do seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema, 
o Banco do Brasil, para imediato bloqueio do acesso.  
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4.6. O credenciado deverá ter amplo conhecimento do teor da proposta apresentada em todos os itens 
integrantes de cada item ou lote, a fim de que a empresa se faça representar, legitimamente, em uma eventual 
negociação entre as partes.  
 
4.7. Caberá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
4.8. Os interessados em participar do Pregão poderão obter maiores informações na Central de Atendimento 
do Banco do Brasil, telefone: 0800 729 0500, ou diretamente no site “www.licitacoes-e.com.br”. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 
a etapa de envio dessa documentação. 
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CECH - 
Certificado Estadual de Cadastramento e Habilitação emitido pela GOCAF – Gerência Operacional de 
Cadastro de Fornecedores da Secretaria da Administração do Estado da Paraíba, comprovando a inscrição no 
SIREF – Sistema Integrado de Registro de Fornecedores, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso 
aos dados constantes dos sistemas. 
 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006. 
 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
5.9. Quando do cadastro das propostas, as descrições dos materiais/serviços ofertados, deverão ser detalhadas 
no campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, conforme especificações contidas no Anexo I (Termo 
de Referência) do Edital. A licitante deverá descrever detalhadamente o material/serviço que está sendo 
oferecido, vedado a utilização de apenas expressões tais como: “Conforme o Edital”, “Concordamos com o 
Edital”, entre outras, sob pena de desclassificação. 
 
 5.9.1. No campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” no sistema, a descrição 
detalhada/complementar a ser inserida não poderá conter elementos/informações que possibilitem a 
identificação do licitante. 
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5.10. As especificações dos itens do Anexo I (Termo de Referência) deste Edital em nenhum momento serão 
substituídas pelas descrições resumidas, constantes na Relação de Itens divulgada no site www.licitacoes-
e.com.br. Em caso de divergência nas especificações dos itens, prevalecerão as do Anexo I deste Edital. 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

 

6.1.1. VALOR TOTAL DO ITEM, com apenas 02 (duas) casas decimais;  

 

6.1.1.1. No caso de preços (unitário ou total) com número de casas decimais superior a 02 (dois) dígitos, o(a) 

Pregoeiro(a) dar-se-á o direito de adequação dos preços, de acordo com o estabelecido no item 6.1.1, cujos 

arredondamentos dar-se-ão para baixo, tanto para preços unitários quanto para preços totais; 

 

6.1.2. Marca/modelo; 

 

6.1.3. Fabricante;  

 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

  

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do Art. 71, Inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO. 
 
7.1. A partir das 13h (treze horas) do dia 10/08/2022, em conformidade com o estabelecido neste Edital, 
terá início a sessão pública do presente Pregão Eletrônico, com a divulgação das Propostas de preços, que 
deverão estar em perfeita consonância com as especificações do presente Edital e seus Anexos. 
 
7.2. Nessa mesma data, ocorrerá a etapa de lances, no qual terá início após a avaliação das propostas 
enviadas. O horário será estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a), através de mensagem no sistema. A disputa se 
dará via Internet, única e exclusivamente, no site e-licitacoes. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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7.2.1. Não sendo possível que a etapa de lances ocorra nessa mesma data, o(a)Pregoeiro(a) informará, 
através de mensagem no sistema, dia e horário previsto para a abertura da disputa entre os interessados. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS. 
 
8.1. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas de preços enviadas, antes da abertura da fase de lances, 

avaliando a aceitabilidade das mesmas, desclassificando, motivadamente, aquelas que estejam identificadas, 

que não estejam em conformidade, informando de tal fato o Licitante desclassificado. Não haverá neste 

momento a identificação dos participantes, o que só ocorrerá após o encerramento da etapa de lances, 

conforme as regras estabelecidas neste edital e de acordo com as normas vigentes. 

 

8.1.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.2.  Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no sistema. 

 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a)Pregoeiro(a) e somente estas 

participarão da etapa de lances. 

 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 
 
9. DA ETAPA DE LANCES. 

 

9.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço por Item, conforme definições 

estabelecidas neste Edital.  

 

9.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e locais indicados neste Edital.  

 

9.3. Na condução da fase pública do pregão eletrônico, o(a) Pregoeiro(a), desde a abertura inicial dos lances 

até o resultado final do certame, irá avisar previamente aos licitantes, via sistema (chat), sobre eventual 

suspensão temporária dos trabalhos, bem como a data e o horário previsto para a reabertura da sessão.  

 

9.4. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

 

9.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes.  

 

9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a)Pregoeiro(a), sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.  

 

9.7. Classificadas as propostas, o(a) PREGOEIRO(A) dará início à fase competitiva, quando então os 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.  

 

9.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação 

dos mesmos, sendo que o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será definido no modo 

ABERTO E FECHADO.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

 

9.9. O licitante poderá oferecer lance superior ao menor lance registrado no sistema, desde que inferior ao 

último por ele ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item.  
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9.10. Não serão admitidos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido em 

primeiro lugar.  

 

9.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.  

 

9.12. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  

 

9.13. Se ocorrer a desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

 

9.14. No caso de a desconexão do(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes pelo sistema eletrônico.  

 

9.15. O modo de disputa aberto e fechado possui 15min de tempo inicial fixo, sendo sucedido de até 10min 

de tempo aleatório adicional (sem prorrogações). Após isso, nos próximos 5 minutos, os melhores lances (até 

10% superiores ao menor lance), terão a oportunidade de ofertar um último valor/lance fechado. 

 

9.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 

propostas.  

 

9.17. Logo após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 

microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, ou por sociedade cooperativa enquadrada no Art. 

34 da Lei nº 11.488/2007, e houver proposta apresentada por alguma das referidas entidades em até 5% 

(cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma:  

 

9.17.1. A Administração declarará no sistema que ocorreu o empate descrito acima e, desde já, convocará a 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou cooperativa mais bem classificada para, no prazo 

de 05 (cinco) minutos após a convocação, sob pena de decadência de seu direito de preferência, apresentar 

nova proposta inferior àquela considerada originalmente vencedora do certame;  

 

9.17.2. Se, por motivo justificado, não for possível informar a ocorrência do empate logo após a fase de 

lances, o(a)Pregoeiro(a) deverá informar aos licitantes a data e a hora em que irá declarar a ocorrência do 

empate e convocar a microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou cooperativa para exercer seu 

direito de preferência nos termos do subitem anterior;  

 

9.17.3. Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou 

cooperativa convocada, será esta considerada detentora da melhor proposta no certame, devendo apresentar 

os documentos exigidos para habilitação, nos termos do presente Edital; 

 

9.17.4. O(A) pregoeiro(a) deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na 

categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, conforme regras 

estabelecidas neste Edital;  

 

9.17.5. Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou 

cooperativa que apresentou a melhor proposta, na forma dos subitens anteriores, serão convocadas as 

microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas ou cooperativas remanescentes, observada a 

ordem classificatória, para o exercício do direito de preferência;  

 

9.17.6. Caso não ocorra a contratação de microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou 

cooperativa, nos termos dos subitens anteriores, será declarada vencedora a licitante que houver ofertado a 

proposta originalmente vencedora do certame.  
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9.18. Em caso de eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no Artigo 3º, 

§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:  

9.18.1. Produzidos no País;  

9.18.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

9.18.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País;  

9.18.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação.  

 

9.19. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de empate, o 

sistema eletrônico procederá à classificação final das licitantes. Somente então o(a) Pregoeiro(a) poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 

para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 

condições diferentes daquelas previstas neste Edital.  

 

9.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINAL VENCEDORA. 
 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação pelo próprio sistema eletrônico ou para o e-mail oficial do(a) Pregoeiro(a) da 

sessão e deverá: 

 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

 

10.1.3. Ter detalhamento das especificações do objeto a ser fornecido, inclusive indicando marca, modelo, 

fabricante, procedência e demais descrições complementares exigidas no Termo de Referência, como folder, 

catálogo etc. 

 

10.1.4. Conter prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência. 

 

10.1.5. Apor prazo de garantia do produto, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência. 

 

10.1.6. Indicar validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da 

data da sua apresentação. 

 

10.1.7. Incluir declaração que a empresa se enquadra na categoria de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, se for o caso. 

 

10.1.8. Informar razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, incluindo whatsapp, se 

houver, e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como nome do proponente ou de seu representante 

legal, CPF, RG e cargo na empresa. 

 
10.1.9. Indicar valor UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM, além do VALOR GLOBAL da proposta, de 
acordo com o (s) preço (s) praticado (s) no mercado, conforme estabelece o Inciso IV do Artigo 43 da Lei nº. 
8.666/93, em algarismo e por extenso (total), expressos em reais (R$), com, no máximo, 02 (duas) casas 

decimais. 
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10.1.9.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

 

10.1.10. Anexar declaração de que no preço ofertado estão incluídos todos os custos, impostos, fretes, 

seguros e taxas e quaisquer outros encargos que incidam sobre o objeto licitado. 

 

10.1.11. Informar a alíquota de ICMS. 

 

10.1.12. No caso de empresa localizada em outra unidade da federação, em obediência ao Decreto Estadual 

nº 20.210/98, informar os valores propostos com a alíquota vigente em seu Estado e os valores propostos 

acrescidos da diferença de alíquota. 

 

10.1.13. No caso de produtos e/ou empresas isentos de ICMS ou com diferenciação de alíquota, informar o 

dispositivo legal que comprove tal benefício. 

 

10.1.14. No caso de Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), declarar expressamente na 

proposta comercial a opção pelo SIMPLES NACIONAL, se for ocaso. 

 

10.1.15. A proposta de preço da empresa cuja operação ou prestação esteja alcançada pelo Decreto Estadual 

nº 37.237, de 2017, que concede isenção de ICMS nas operações ou prestações internas destinadas a órgãos 

do Poder Executivo da Administração Pública Estadual Direta e suas Fundações e Autarquias, atenderá às 

seguintes condições: 

 

10.1.15.1. Deverá ser apresentada computando o valor do ICMS; 

 

10.1.15.2. Deverá apresentar planilha anexa, demonstrando o valor do preço líquido, mediante a informação 

do valor da proposta e a dedução do valor correspondente à isenção do ICMS; 

 

10.1.15.3. Na hipótese de qualquer operação com mercadorias importadas do exterior, a isenção do ICMS 

fica condicionada à comprovação de inexistência de similar produzido no País, que será atestada por órgão 

federal competente ou por entidade representativa do setor produtivo da mercadoria ou do bem com 

abrangência em todo o território nacional; 

 

10.1.15.4. A isenção de ICMS de que trata o Decreto Estadual nº 37.237/2017 não alcança as microempresas 

e as empresas de pequeno porte optantes pelo SIMPLES NACIONAL, nos termos do § 4º do Art. 1º do 

referido decreto, alterado pelo Decreto nº37.444/2017. 

 

10.2. As propostas de preços enviadas implicarão em plena aceitação, por parte do Licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

10.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
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10.6. A PROPOSTA FINAL poderá ser aberta para apenas 01 (um) dos itens contemplados pela licitante, 

porém caso a licitante seja vencedora de mais de 01 (um) item, esta poderá formular proposta única 

discriminando todos os itens arrematados e não apenas o item informado pelo sistema eletrônico. 

 

10.7. Erros formais ou simples omissões, desde que sejam irrelevantes, que não gerem a majoração do preço 

proposto e que não acarrete violação aos princípios básicos da licitação não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta, podendo ser corrigido pelo licitante, no prazo indicado pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação, sendo de caráter OBRIGATÓRIO seu envio, sob pena de 

desclassificação e demais responsabilidades cabíveis. 

 

11. DO JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do Art. 7º e no § 9º do 

Art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.  

 

11.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais 

das contribuições previstas no Art. 176 da Instrução Normativa RFB nº. 971/2009, em razão do disposto no 

Art. 184, Inciso V, sob pena de desclassificação.  

 

11.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

11.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração.  

 

11.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 

11.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

11.6. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

11.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a)mesmo(a).  

 

11.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

11.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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11.8. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a)suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

11.9. O(a) Pregoeiro(a)poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

11.9.1. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a)não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o próximo licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

11.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

11.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a)passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

11.11. Se o mesmo participante vencer o item destinado à ampla concorrência e à cota reservada para 

participação exclusiva de ME/EPP, esse deverá formalizar a oferta considerando a melhor proposta dentre 

ambos, para a Administração Pública. 

 

11.12. Não havendo vencedor para a cota reservada para participação exclusiva de ME/EPP, esta poderá ser 

destinada ao licitante vencedor da cota principal (ampla concorrência), ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. 

 

11.12.1. Havendo alguma limitação do sistema para realizar esta atividade, poderá ser efetivada através de 

mensagem entre o(a) Pregoeiro(a)e o licitante, ou por e-mail, bem como deverá ser encaminhada uma 

proposta adequada adicionada do quantitativo da cota reservada. 

 

11.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

11.14. O(A) Pregoeiro(a), caso necessário, solicitará do(s) licitante (s) classificado(s) em primeiro lugar a 

apresentação de amostra(s) do(s) item(ns), que deverá(ão) ser apresentada(as) no prazo de 03 (três) dias 

úteis, a contar da data da solicitação, junto ao Setor consignado em aba do sistema ou por ofício/e-mail, para 

conferência do produto com as especificações solicitadas no Termo de Referência. 

 

11.14.1. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceitável(eis), o(a) 

Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 

11.14.2. Será considerada aceita pelo(a) Pregoeiro(a) a amostra aprovada mediante parecer técnico da equipe 

responsável pela análise, detalhando e atestando que a mesma atende às especificações do objeto e aos 

critérios técnicos definidos no Termo de Referência. 

 

12. DA HABILITAÇÃO. 

 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a)verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

 

a) SICAF;  
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc); 

 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos CADICON, manti

dos pelo tri-bunal de Contas da União TCU (https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-

inidoneos/); 

 

e) Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – 

CAFILPB (http://www.cge.pb.gov.br/site/imagens/gsc/cafil-pb.pdf). 

 

12.1.1. Para a consulta de licitantes pessoas jurídicas poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

12.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do Artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

12.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

12.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

12.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

12.1.3. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a)reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

12.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

12.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

 

12.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018, mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

 

12.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, 

a respectiva documentação atualizada. 

 

12.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará na inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme Art. 43, §3º, do Decreto nº 10.024/ 2019. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
http://www.cge.pb.gov.br/site/imagens/gsc/cafil-pb.pdf
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

Página 13 de 21 

 

12.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema ou pelo e-mail oficial, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

 

12.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
12.5. Ressalvado o disposto nos Itens 5.3 e 12.2 para a habilitação, o licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar deverá apresentar os documentos a seguir relacionados. 
 
12.5.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 
 
a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
 
b. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato 
constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
 
c. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
 
d. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 
e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 

 

f. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

g. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o Art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 
 
12.5.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
 
b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
c. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND) ou Certidão Positiva 
com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CPEND) - certidão expedida conjuntamente pela RFB e pela PGFN, referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU), inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais 
previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do Parágrafo Único do Art. 11 da Lei nº 8.212/1991, às contribuições 
instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em 
DAU; 
 
c.1. Caso a licitante possua uma certidão previdenciária e outra referente aos demais tributos, emitidas antes 
de 20/10/2014, mas dentro do prazo de validade, poderá apresentá-las, visto que permanecerão válidas 
dentro do período de vigência nelas indicados. Porém, caso apenas uma delas seja válida, terá que emitir a 
nova certidão unificada; 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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d. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
e. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado de 
Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 
 
f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
12.5.2.1. Caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar seja microempresa ou empresa 

de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

 

12.5.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

 
a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou de 
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 
dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há, no máximo, 90 
(noventa) dias antes, contados da data da sua apresentação; 
 
b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente registrados na 
Junta Comercial, já exigíveis e apresentados, conforme exigência do Art. 1.179 da Lei nº 10.406/02, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta; 
 
b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
 
b.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 
b.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o Artigo 112 da Lei nº 5.764/1971, ou de uma declaração, sob as penas 
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
 
12.5.4. Documentos Complementares: 
 

a. DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU DE PARENTESCO, CONFORME 
MODELO ANEXO A ESTE EDITAL. 

 
12.5.5. Relativos à Qualificação Técnica: 
 

a. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

a.1. o licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados. 
 

12.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual - MEI que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123/2006, estará dispensado(a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício. 
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12.7. O CECH - Certificado Estadual de Cadastramento e Habilitação emitido pela GOCAF – Gerência 
Operacional de Cadastro de Fornecedores da Secretaria da Administração do Estado da Paraíba, poderá ser 
apresentado pelo licitante, com validade em vigor e compatível com o objeto de aquisição do presente 
certame, como substitutivo dos documentos exigidos nos itens 12.5.1 e 12.5.2 (exceto a CNDT). 
 
12.7.1. Na hipótese de algum documento que já conste do CECH estar com o seu prazo de validade vencido, 
o licitante deverá apresentar, anexo aos documentos de habilitação, documento válido que comprove o 
atendimento às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
12.8. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditiva da 
habilitação. 
 
12.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, 
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte. 
 
12.9.1. No caso de inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 
proposta, examinando a proposta subsequente e assim, sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
12.10. Para fins de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) deverá certificar a autenticidade das certidões emitidas 
eletronicamente ou poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões, em sítios oficiais. 
 
12.11. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
 
12.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) 
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
12.13. No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 
 
12.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 
 
12.14.1. Caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar seja microempresa ou empresa 
de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
12.14.2. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase 
recursal. 
 
12.14.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
12.15. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem 
prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 
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12.16. Caso haja problemas na anexação de documentos pelo Sistema do BB antes do horário previsto no 
preâmbulo, será permitido ao licitante o envio por email, desde que com data e horário anterior aos dados da 
sessão. 
 
13. DOS RECURSOS. 
 
13.1. O(A) Pregoeiro(a) declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de, no mínimo, 
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao(à) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 
13.2.1. Nesse momento, o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
 
13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência 
desse direito. 
 
13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias corridos para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias corridos, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 
 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a) Pregoeiro(a), caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
 
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR ESTIMADO. 
 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
Unidade Orçamentária: 4365. 
Fonte de Recurso: 600 – TRANSF F A F-MANUTENCAO ACOES E SERVICOS. 
Programa de Trabalho: 25101.10.305.5007.2225. 
Elemento de Despesa: 33.90.30.00. 
RO: 7507. 
 
15.2. O valor estimado para cada item é “sigiloso”, sendo liberado após a disputa, com fulcro no Art. 15 do 
Decreto Federal 10.024/2019. 
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16. DO CONTRATO. 
 
16.1. Encerrado o procedimento licitatório, o processo será encaminhado à Assessoria Técnico-Normativa, 
para a elaboração do respectivo Termo de Contrato, se for o caso, conforme minuta em anexo, ou 
instrumento equivalente, cujo adjudicatário será convocado para assinatura do contrato ou retirada do 
instrumento equivalente e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação, desde 
que obedecidas todas as exigências estabelecidas neste Edital, e de conformidade com a proposta aceita, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
16.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de (02) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento.  
 
16.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 
 
16.2. O contrato e/ou empenho decorrentes da presente licitação, alcançados pelo Decreto Estadual nº 
37.237/2017, serão efetuados utilizando-se o valor do preço líquido calculado conforme o parágrafo único do 
art. 3º do referido decreto, demonstrado na planilha anexada à proposta final apresentada na licitação.  
 
16.3. O prazo de vigência da contratação será de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data da assinatura do 
instrumento, ou da data da retirada da Nota de Empenho, adstrito a vigência do respectivo crédito 
orçamentário, prorrogável nos termos do § 1º do Art. 57 da Lei nº 8.666/1993.  
 
16.4. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a contratante, através de sua 
assessoria jurídica ou outro setor delegado, verificará as condições de habilitação e qualificação da 
contratada, bem como consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública Estadual – CAFIL/PB, devendo a comprovação da manutenção ser anexada ao 
processo.  
 
16.5. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de Empenho, não 
comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o 
Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem 
de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os 
requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta 
de contrato. 
 
18. DO PAGAMENTO. 
 
18.1. O prazo para pagamento será de, no máximo, 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada e dos documentos exigidos neste Edital e anexos para o pagamento. 
 
18.2. Nos termos do Art. 6º do Decreto nº 37.237/2017, na emissão da nota fiscal relativa às operações ou 
prestações alcançadas pelo referido decreto, o valor correspondente à isenção do ICMS deverá ser deduzido 
do preço dos produtos constantes da proposta vencedora da licitação, devendo ser demonstrada a referida 
dedução, expressamente, no documento fiscal. 
 
18.2.1. O valor da nota fiscal deverá ser idêntico ao valor do preço líquido demonstrado na planilha anexada 
à proposta final apresentada na licitação. 
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18.2.2. Os responsáveis pelo recebimento e pagamento verificarão se o documento fiscal foi emitido nos 
termos do Art. 6º do Decreto nº 37.237/2017 (Isenção do ICMS), rejeitando-o quando não atender ao 
referido normativo. 
 
18.3. O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto e o consequente aceite da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, pelo servidor competente ou comissão responsável, 
condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA e do 
regular cumprimento das obrigações assumidas. 
 
18.3.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o fornecimento 
tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao 
sancionamento da empresa e rescisão contratual. 
 
18.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
18.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da Contratada, 
especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
 
18.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
18.6.1. Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de médio porte ou superior e 1% das 
empresas de pequeno porte, nos termos do inciso II, do Art. 7º da Lei nº 10.128/2013. 
 
18.6.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
18.7. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em conta-
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na 
legislação vigente. 
 
18.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização de Pagamento. 
 
18.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, 
que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
18.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) 
I = (6/100) / 365  
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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19. DO PREÇO. 
 

19.1. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis. 

 

20. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, anexo deste Edital. 
 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
21.1. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
21.1.1. Multa de até10% (dez) por cento sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 
 
21.1.2. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual e descredenciamento do 
Registro Cadastral do Estado (CECH), pelo prazo de até cinco anos; 
 
21.1.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
 
21.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se, no que couber as disposições da Lei nº 8.666, de 
1993 e da Lei Estadual nº 9.697/2012. 
 
21.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
21.4. As sanções acima previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
21.5. A penalidade de impedimento importará na inclusão da contratada no Cadastro de Fornecedores 
Impedidos de licitar e Contratar com o Estado da Paraíba-CAFIL/PB. 
 
21.6. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral do fornecedor. 
 
21.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 
 
22. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DOS LICITANTES. 
 
22.1. Efetuar o credenciamento junto ao órgão provedor do sistema por intermédio do site www.licitacoes-
e.com.br. 
 
22.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
22.3. A fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação. 
 
22.4Manter o compromisso de executar o objeto deste Edital nas condições estabelecidas e prazo de validade 
da proposta, caso vencedor da licitação. 
 
22.5. Cumprir os prazos e demais exigências deste Edital. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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22.6. Tomar conhecimento de todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, inclusive, da 
minuta do contrato a ser assinada, não sendo admitida alegação posterior de desconhecimento. 
 
23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl@ses.pb.gov.br ou por petição 

dirigida ou protocolada no endereço da Secretaria de Estado da Saúde, na sala da CPL/SES-PB, sempre no 

limite do horário do expediente do órgão. 

 
23.3. Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
 
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao(à) 
Pregoeiro(a), em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
 
23.6. O(A) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 
 
23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo(a)Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 
 
23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
24.1. É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 
24.2. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo -lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
24.3. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de 
razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 
 
24.4. Em todas as fases do procedimento licitatório e antes da assinatura do contrato, serão efetuadas 
consultas ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública do 
Estado da Paraíba-CAFIL/PB, sendo excluída do processo a empresa que estiver nele inscrita. 
 
24.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

mailto:cpl@ses.pb.gov.br
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24.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
24.7. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se 
limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do Artigo 5°, III, da Lei n° 
10.520, de 2002. 
 
24.8. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária da Comarca de João 
Pessoa-PB, com exclusão de qualquer outro. 
 
24.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
24.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
24.10.1. ANEXO I - Termo de Referência 
 
24.10.2. ANEXO II - Minuta do contrato 
 
24.10.3. ANEXO III - Modelo de declaração negativa de relação familiar ou de parentesco: 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVADE RELAÇÃO FAMILIAR OU DE PARENTESCO 
 
A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJN º _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , sediada no seguinte 
endereço:____________________________________, nº ______, CEP, Bairro, Cidade, por intermédio de seu representante 
legal,(Nome/CPF), DECLARA, sob as penas da lei e para os fins do disposto no Inciso III do Art. 1º da Lei nº 8.124/2006 (alterada 
pela Lei nº 12.272/2014), QUE NÃO HÁ DENTRE SEUS SÓCIOS, cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta ou colateral, 
por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, dos agentes públicos e políticos definidos no inciso I da referida lei, a 
seguir descritos: Governador do Estado, Vice-Governador do Estado e dos servidores investidos em cargos de Secretário de Estado, 
Secretário Executivo ou equivalentes a estes, Gerências de Áreas Instrumentais e Gerências Executivas e Regionais de Áreas 
Finalísticas, além dos ocupantes de cargos de Direção superior, Diretoria de Sociedades de Economia Mista e de 
GerênciasExecutivas e Regionais ou equivalentes da Administração Indireta, inclusive de Sociedades de Economia Mista. 
 
João Pessoa, em _____ de _____________ de 20___. 

 

________________________________________________ 
[Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal da Empresa] 

 
24.10.4. ANEXO IV - Modelo da proposta de preços - Acesse o link abaixo para baixar o modelo (sugestão): 
http://www.centraldecompras.pb.gov.br/appls/ccompras/central.nsf/76381BF6D3C51BE403257AA70059EC3A?OpenPage 

 
24.11. O resultado desta licitação, através da homologação, será publicado no DOE, no site oficial do órgão 
licitador, por meio da Central de Compras, e no site www.licitacoes-e.com.br. 

 

João Pessoa, 26 de julho de 2022. 

 

Karla Michele Vitorino Maia 

Pregoeiro(a) Oficial da CPL/SES-PB 

Mat. 170.333-1 
 

http://www.centraldecompras.pb.gov.br/appls/ccompras/central.nsf/76381BF6D3C51BE403257AA70059EC3A?OpenPage
http://www.licitacoes-e.com.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO

Compras

PROCESSO Nº 25.000.003128.2022

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2022

ÓRGÃO REQUISITANTE:Secretaria de Estado da Saúde – SES/PB.

SETOR REQUISITANTE:Gerência Executiva de Vigilância em Saúde.

1. OBJETO

1.1. Aquisição de MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA O LACEN-PB E A REDE ESTADUAL DE FRIO , conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Código Descrição Unidade Qtde LC 123/2006R$ Un.

1.0 112821 BATERIA de 9V para equipamentos eletrônicos- Tipo :

Alcalina- Fabricada com Grafite Super Condutivo-

Bateria de 9V- Pode ser armazenada por até 7 anos sem

perder a carga

Un 142 Ampla
Concorrência

0,00

2.0 45258 CANETA esferográfica, escrita média, em cor, tampa da

mesma cor da tinta, de resina termoplástica, sextavado,

medindo 14 cm, ponta de latão não rosqueável, e esfera

de tungstênio, com selo do inmetro, embalagem com 50

unidades com dados de identificação do produto, marca

do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.

Cx 17 Ampla
Concorrência

0,00

3.0 1770 PINCEL marcador para quadro branco (memoboard),

com tampa, corpo de resina termoplástica, tinta a base de

pigmentos orgânicos, solventes, embalagem com 04

unidades, nas cores (vermelho, azul, verde e preta),

medindo 12,0 cm, validade de 1 ano.

Pct 85 Ampla
Concorrência

0,00

4.0 46561 CANETA para retroprojetor, ponta média, em cor, carga

não tôxica, corpo em material plástico, gravado no corpo

a marca do fabricante. Embalagem com dados de

identificação do produto,  marca do fabricante, data de

fabricação e prazo de validade.

Un 520 Ampla
Concorrência

0,00

5.0 45676 CLIPS para papel número 6/0, em aço niquelado,

conforme Norma SAE 1010/20. Embalagem com 50

unidades, dados de identificação do produto e marca do

Cx 150 Ampla
Concorrência

0,00
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fabricante.  Item registrado na ata: 0126/2021

6.0 45677 CLIPS para papel número 8/0, em aço niquelado,

conforme Norma SAE 1010/20. Embalagem com 25

unidades, dados de identificação do produto e marca do

fabricante. Item registrado na ata: 0126/2021

Cx 90 Ampla
Concorrência

0,00

7.0 45685 COLCHETE para encadernação, nº 12, latonado haste

dupla e flexível, com 72 unidades. Embalagem com

dados de identificação do produto e marca do fabricante.

Cx 32 Ampla
Concorrência

0,00

8.0 45683 COLCHETE para encadernação, nº 08, latonado haste

dupla e flexível, com 72 unidades. Embalagem com

dados de identificação do produto e marca do fabricante.

Cx 33 Ampla
Concorrência

0,00

9.0 45686 COLCHETE para encadernação, nº 14, latonado haste

dupla e flexível, com 72 unidades. Embalagem com

dados de identificação do produto e marca do fabricante.

Cx 33 Ampla
Concorrência

0,00

10.0 10606 CORRETIVO líquido tipo caneta, a base de solvente,

contendo de 7 a 9 ml de produto.

Un 108 Ampla
Concorrência

0,00

11.0 108562 ELÁSTICO número 18, saco com 200unidades.

Embalagem com dados de identificação do produto.

Pct 58 Ampla
Concorrência

0,00

12.0 26319 ENVELOPE em papel madeira, tamanho A4. Un 1860 Ampla
Concorrência

0,00

13.0 45315 ENVELOPE oficio, na cor branca timbrado em papel

sulfite com gramatura de 75g, medindo (240 x 340)mm

Un 1290 Ampla
Concorrência

0,00

14.0 2083 ENVELOPE, saco, ouro, medindo aproximadamente (26

x 36) cm, papel com no mínimo 80 g/m².

Un 1674 Ampla
Concorrência

0,00

15.0 45636 EXTRATOR de grampo, tipo espátula, em aço cromado,

medindo 15cm. Embalagem com dados de identificação

do produto e marca do fabricante.

Un 102 Ampla
Concorrência

0,00

16.0 92388 FITA adesiva transparente, rolo medindo (45 mm de

largura x 45 m de comprimento).

Un 612 Ampla
Concorrência

0,00

17.0 46308 FITA crepe adesiva, na cor bege, medindo (50 mm x 50

m). Embalagem com dados de identificação do produto,

marca do fabricante, data de fabricação e prazo de

validade.

Rl 1080 Ampla
Concorrência

0,00
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18.0 123034 GRAMPEADOR médio 26/6 Grampeia até 30 folhas,

Espaço de 150 mm para as folhas Grampos do tipo: 24/6,

26/6, Dimensões 20,1 x 5x 9,5cm

Un 66 Ampla
Concorrência

0,00

19.0 72987 GRAMPO trilho, metal, com haste e encaixe redondos,

trilho medindo 80 mm de largura, com 50 (cinquenta)

jogos. Embalagem com dados de identificação do

produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo

de validade

Cx 60 Ampla
Concorrência

0,00

20.0 1857 LÁPIS GRAFITE Nº 2/HB Preto, Redondo Graduação

Nr. 2 = B. Caixa com aproximadamente 144 unidades.

Cx 13 Ampla
Concorrência

0,00

21.0 13408 CAIXA arquivo para documento, em polionda, tamanho

ofício, medindo (355 x 250 x 135) mm, em cor.

Embalagem com dados de identifição do produto e marca

do fabricante.

Un 388 Ampla
Concorrência

0,00

22.0 2144 PASTA AZ capa em papelão, tamanho ofício, lombo

largo, medindo   (34,5 x 27,5 x 8,0)cm, com 2 argolas

fixas de metal na contra capa, identificador, em material

plástico, na lateral externa.

Un 248 Ampla
Concorrência

0,00

23.0 89110 PASTA com elástico para documento tipo escarcela em

polipropileno transparente com aba, medindo 34 x 25 x

05cm, de boa qualidade.

Un 172 Ampla
Concorrência

0,00

24.0 45803 PASTA, sanfonada, em PVC resistente, com 31 divisões,

medindo (385 x 275) mm. Embalagem com dados de

identificação do produto, marca do fabricante.

Un 158 Ampla
Concorrência

0,00

25.0 45645 PERFURADOR metálico com as seguintes

características: capacidade para perfurar mais de 100

folhas de papel 75g/m2, medindo (160 x 110 x 80) mm,

em ferro fundido, pintura eletrostática, pinos

perfuradores em aço norma SAE 1112 com oxidação

preta, molas aço norma SAE 1065/70, zincada e

desidrogenizada, pino transversal norma SAE1010/20

zincado, apoio da base em polietileno.

Un 12 Ampla
Concorrência

0,00

26.0 47187 PILHA alcalina tipo palito AA,  com 4 unidades.

Embalagem com dados de identificação do produto,

marca do fabricante, data de fabricacao e prazo de

validade.

Pct 97 Ampla
Concorrência

0,00

27.0 2410 PILHA alcalina tipo palito AAA/LR 03, com 2 unidades.

Embalagem com dados de

cartela 330 Ampla
Concorrência

0,00
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identificação do produto, marca do fabricante, data de

fabricação e prazo de validade.

28.0 117964 PILHA Alcalina Média (C - 151,5 V ) Un 198 Ampla
Concorrência

0,00

29.0 101066 PINCEL atômico grosso, em cor. Embalagem com 12

unidades, dados de identificação do produto, marca do

fabricante, data de fabricação e prazo de validade.

Cx 20 Ampla
Concorrência

0,00

30.0 46314 TESOURA modelo doméstica, em aço polido, 8 (oito)

polegadas, própria para cutelaria, cabo em plástico de

alta resistência. Embalagem com dados de identificação

do produto e marca do fabricante.

Un 25 Ampla
Concorrência

0,00

31.0 47871 TESOURA para uso geral em inox 25cm. Un 58 Ampla
Concorrência

0,00

32.0 72345 TINTA para reabastecer carimbo e/ou almofada para

carimbo em cor, tubo com 40ml, validade de no mínimo

1 ano.

Un 9 Ampla
Concorrência

0,00

1.2. Os bens deverão ter prazo de validade, mínimo, detalhado no descritivo de cada item.

.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A aquisição dos materiais fundamentam o suporte ao trabalho da Rede de Frio Estadual e ao Lacen/PB, visando fortalecer as
ações de Vigilância em Saúde no Estado.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, e do Decreto
Estadual nº 24.649/2003.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. Os bens deverão ser entregues no prazo de até 15(quinze) dias, contados a partir da data do recebimento da Nota de Empenho
pelo fornecedor, em remessa parcelada, no Almoxarifado Central da SES, localizado na BR-230, Km 9,5, Rua Mata Atlântica, nº 28,
Lote 1R, Quadra 03, Loteamento Amazônia Park, , Cabedelo-PB, no horário das 08h às 16:30h.

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente logo após a entrega pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta.

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 10(dez) dias, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.4.1. Se o recebimento dos bens for efetuado por unidade descentralizada, a unidade
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recebedora, por intermédio de servidor ou comissão designada, deverá encaminhar à unidade pagadora relatório declarando o
recebimento do material e a conformidade das especificações técnicas e quantitativos juntamente com a Nota Fiscal.

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

4.6. Como condição de recebimento do objeto pelo órgão/entidade contratante, e posterior pagamento, o fornecedor deverá
comprovar, no ato da entrega do material, a origem da mercadoria ou bem fornecido ao Estado, respeitados os termos da proposta
apresentada na licitação, quando este cotar preço para marca que não seja de sua fabricação, mediante apresentação de nota fiscal de
origem.

4.7. O servidor ou Comissão responsável ao atestar o recebimento do objeto deverá informar se a entrega foi realizada no prazo; se
não, anexar parecer técnico encaminhado ao Ordenador de Despesa, nos termos do Art. 4º da Lei nº 9.697/2012 (CAFIL).

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da contratante:

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que
seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/ servidor especialmente designado;

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital
e seus anexos;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1.  efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo
de garantia ou validade;

6.1.2 O objeto, quando for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;

6.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.4. substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo de referência, o produto com
avarias ou defeitos;

6.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antec
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ede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. CONTROLE DA EXECUÇÃO

7.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização
de falhas ou defeitos observados.

7.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de recebimento,
composta por, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

8. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

8.1. O prazo de vigência da contratação será de 180 (cento e  oitenta) dias, a partir da data da assinatura do contrato ou da data da
retirada/aceite da Nota de Empenho, e será adstrito à vigência do respectivo crédito orçamentário, nos termos do artigo 57 da Lei n°
8.666, de 1993.

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A CONTRATADA que, no decorrer da contratação, cometer qualquer das infrações previstas na Lei nº 8.666, de 1993, e na Lei
nº 10.520, de 2002, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes sanções:

9.1.1. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação;

9.1.2. multa moratória de até 01 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 10 (dez)
dias;

9.1.3. multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total;

9.1.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

9.1.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o (a) SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, pelo prazo de até dois
anos;

9.1.6. impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual e o consequente descredenciamento do Registro
Cadastral do Estado, pelo prazo de até cinco anos;



Página nº 7 de 7

9.1.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

9.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da Lei nº 8.666, de 199;

9.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9.4 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente,
sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

9.5. As penalidades previstas nos subitens 9.1.5 a 9.1.7. importarão na inclusão da contratada no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de licitar e Contratar com o Estado da Paraíba-CAFIL/PB.

10. SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. AMOSTRA

11.1. Caso necessário, será exigido do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente amostra(s) do(s)
item(ns), para a verificação da compatibilidade com as especificações deste Termo de Referência e consequente aceitação da
proposta, no local e prazo indicado no edital.

11.1.1. A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, conter os respectivos prospectos e manuais, se for
o caso, e dispor na embalagem de informações quanto às suas características, tais como data de fabricação, prazo de validade,
quantidade do produto, sua marca, número de referência, código do produto e modelo.

11.2. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados,
desmontados ou instalados pela equipe técnica responsável pela análise, bem como conectados a equipamentos e submetidos aos
testes necessários.

João Pessoa-PB, 11 de maio de 2022.

TALITA TAVARES ALVES DE ALMEIDA

GERENTE EXECUTIVA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

173.656-6

Aprovo, em 11 de maio de 2022.

GERALDO ANTÔNIO DE MEDEIROS

Secretário de Estado da Saúde

Matrícula nº 169.135-0

VERSÃO MODELO Nº 2.7,  de 16/08/2021

B1DD61A5451F1C2703258868005E61C6Certificação digital nº:
Link para uso interno

http://www.centraldecompras.pb.gov.br/appls/sgd/sgd.nsf/fVisualizarTodosCampos?OpenForm&NumeroDocumento=CENL-CFLN64&Login
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MINUTA
ANEXO II

CONTRATO

Pregão 038/2022

Contrato de Compras

 

CONTRATO DE COMPRA Nº <NumeroAnoContrato> QUE ENTRE SI CELEBRAM A/O SECRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE, E A EMPRESA <NomeEmpresa>.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, com sede no Avenida Dom Pedro II, n.º 1826, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº
08.778.268/0001-60, neste ato representado pelo <NomeRepresentanteOrgaoECargo>, nomeado pela <Portaria_AtoGovernamental>
de <DataPortaria_Ato>, publicado em <DataPublicacaoPortaria_Ato>,  doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a
empresa <NomeEmpresa>, inscrita no CNPJ nº <CNPJEmpresa>, com sede na <EnderecoEmpresa>, CEP <CepEmpresa>, no
Munic íp io  de  <Munic ip ioEmpresa>,  denominada  CONTRATADA, nes te  a to  representada  pe lo  Senhor
<NomeRepresentanteEmpresa>, portador da Cédula de Identidade nº <RgRepresentanteEmpresa> e CPF nº
<CPFRepresentanteEmpresa>, tendo em vista o que consta no Processo nº 25.000.003128.2022, e o resultado final do Pregão
038/2022 n° 038/2022, e em observância à Lei nº 8.666, de 1993, à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto Estadual nº 24.649, de 2003 e
à Lei Estadual nº 9.697, de 2012, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e
as condições seguintes:

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de Aquisição de MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA O LACEN-PB E
A REDE ESTADUAL DE FRIO, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no
preâmbulo e na proposta vencedora.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independente de
transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

<inserirdescricaoobjeto> 

 

1.4. Informação da Marca/Modelo:

<marca/modelo>

2. DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do contrato será de <PrazoVigenciaContrato> (<PrazoVigenciaContratoExtenso>) dias, a partir da data da
assinatura do presente instrumento, e adstrito a vigência do respectivo crédito orçamentário, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da
Lei nº 8.666, de 1993.

2.2. Poderá ser admitida a prorrogação deste contrato, no caso de prorrogação do prazo de entrega do objeto, que extrapole o prazo
de vigência do contrato, estando presente situação prevista no § 1º, do art. 57, da Lei nº 8.666/93, devidamente comprovada,
justificada e aceita de forma fundamentada pelo gestor, nos termos do § 2º do mesmo artigo.

3. DO VALOR
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3.1. O valor do contrato é de R$ <ValorContrato> (<ValorContratoExtenso>).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação..

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do
Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UnidadeOrcamentária: <UnidadeOrcamentaria>

FonteRecurso:  <FonteRecurso>

ProgramaTrabalho: <ProgramaTrabalho>

ElementoDespesa:  <ElementoDespesa>

RO: <RO>

5. DO PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital.

6. DO REAJUSTE

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.3. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1.  As condições de entrega e de recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.

8. DA FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada, na forma estabelecida no Termo de Referência,  pelo (a)
<NomeFiscal_Comissao> especialmente designado (a) pela Portaria nº<NumeroPortaria>, do (a) <NomeOrgao>.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1.  As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.
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11. DA RESCISÃO

11.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato os elencados no art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla
defesa.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº
8.666, de 1993.

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

12. DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº
10.520, de 2002, no Decreto Estadual nº 24.649, de 2003, e demais normativos de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

13. DA PUBLICAÇÃO

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do Estado, nos termos do
§ Único, do art. 61 da Lei 8.666/93.

14. DO FORO

14.1. O foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Comarca de João Pessoa, com exclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

          E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente
Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

<Município>, <DataCorrente>.

_________________________________

<NomeRepresentanteOrgaoECargo>

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

 

________________________________

<NomeRepresentanteEmpresa>

<NomeEmpresa>

TESTEMUNHAS:
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_________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°:

________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°:
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